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A “dualidade” da dualidade tecnológica1: implicações para 
países em desenvolvimento

The “duality” of technological duality: implications for developing countries

Resumo: Embora os países desenvolvidos defendam o livre-comércio, 
paradoxalmente, eles exercem práticas protecionistas visando 
manter sua supremacia tecnológica no cenário internacional, bem 
como a dependência tecnológica dos países periféricos. Na área 
de defesa, as nações proeminentes buscam auferir autonomia e 
soberania tecnológica em suas capacidades militares, como também 
dificultar o domínio de tecnologias críticas e sensíveis pelos países 
em desenvolvimento. Nesse mister, destacam-se os cerceamentos 
tecnológicos, cujas ações visam aprofundar ou ao menos manter as 
assimetrias tecnológicas. Inserido nesse contexto, a partir de uma 
abordagem exploratória qualitativa, o presente artigo tem o objetivo 
de discutir um aspecto relevante e original identificado ao longo do 
estudo: a “dualidade” da dualidade tecnológica. Para países em 
desenvolvimento, a dualidade se apresenta como uma oportunidade 
de mobilizar apoio não apenas financeiro, mas também nas esferas 
política e estratégica para a obtenção de investimentos voltados para o 
setor de defesa. Já para países desenvolvidos, validou-se a hipótese de que 
a dualidade pode ser empregada como ferramenta para cerceamentos 
tecnológicos seletivos.
Palavras-chave: Dualidade tecnológica. Mercado de defesa. 
Cerceamento tecnológico. Países em desenvolvimento.

Abstract: Although developed countries defend free trade, 
paradoxically, they exercise protectionist practices to maintain 
their technological supremacy on the international stage, as well as 
the technological dependence of peripheral countries. In the defense 
sector, prominent nations seek to achieve autonomy and technological 
sovereignty in their military capabilities, as well as to hinder the 
domination of critical and sensitive technologies by developing 
countries. In this regard, technological restrictions stand out, whose 
actions aim to deepen or at least maintain technological asymmetries. 
In this context, using a qualitative exploratory approach, this article 
aims to discuss a relevant and original aspect identified during 
the study: the “duality” of technological duality. For developing 
countries, duality presents itself as an opportunity to mobilize 
support not only financially, but also in the political and strategic 
spheres to obtain military investments. For developed countries, 
the hypothesis that duality can be used as a tool for selective 
technological restrictions was validated.
Keywords: Technological duality. Defense market. Technological 
restriction. Developing countries.
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1	 O termo dualidade da dualidade tecnológica foi introduzido em artigos de opinião no Blog do Exército Brasileiro - EBlog (Galdino, 2022) 
e no Observatório Militar da Praia Vermelha - OMPV (Galdino, 2024).
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1 INTRODUÇÃO

A habilidade de desenvolver novas tecnologias é essencial não apenas para auferir vantagem 
competitiva às organizações de cunho tecnológico (Cetindamar; Phaal; Probert, 2016), mas também 
para promover crescimento econômico e desenvolvimento social dos países (Coccia, 2019). A relevância 
dessa habilidade é proporcional à complexidade das tecnologias envolvidas no processo de Pesquisa 
e Desenvolvimento (P&D), tendo em vista que além dos riscos tecnológicos inerentes ao processo 
de P&D, ela compreende a gestão tecnológica que, por sua vez, inclui o planejamento, o direciona-
mento, o controle e a coordenação do desenvolvimento de capacidades tecnológicas de modo que 
as organizações possam conceber e atingir seus objetivos estratégicos (National Research Council, 
1987), tarefas que se tornam mais sofisticadas à medida que lidam com tecnologias complexas.

A crescente importância da ciência e da tecnologia no desenvolvimento de elementos de 
capacidades militares impulsiona a busca por modelos de gestão tecnológica que visam otimizar 
processos de obtenção1 de sistemas e materiais de emprego militar (França Junior; Galdino, 2022). 
Nesses processos, a decisão entre realizar P&D autóctone ou importar tecnologias críticas é um 
problema comum enfrentado pela alta administração não apenas das Forças Armadas, mas também 
de outras organizações desenvolvedoras de produtos complexos, em que se buscam boas soluções de 
compromisso entre prazos, custos e autonomia tecnológica (Girardi; França Junior; Galdino, 2024; 
Kiamehr; Hobday; Hamedi, 2015; Lee; Yoon, 2015; Ren; Yeo, 2006).

A autonomia plena no campo científico e tecnológico em âmbito nacional é uma utopia. 
Até mesmo os países mais desenvolvidos do mundo dependem, em alguma medida, de outros 
para a sobrevivência de suas indústrias de alta tecnologia (Kirkpatrick; Nixson, 1983). Entretanto, 
nesses países, a dependência costuma ser pontual e controlada, pois possuem sistemas setoriais e 
sistemas nacionais de inovação eficientes (França Junior; Galdino, 2022).

Por outro lado, em países em desenvolvimento, cujas demandas de alta tecnologia frequen-
temente não são atendidas internamente (Amann, 2002), a dependência tecnológica pode se tornar 
um problema crônico (Gu, 1999; Niosi; Zhegu, 2010), particularmente na área de defesa. Nesses países, 
geralmente, os investimentos em P&D voltados para o setor militar são modestos em razão de 
seus governos priorizarem agendas sociais e de infraestrutura (Bresser-Pereira, 1997). Essa situação 
tende a se agravar pelo fato da área de defesa ser alvo de ações de cerceamento tecnológico (Longo, 1984; 
Moreira, 2013), de dependerem de tecnologias de alto valor agregado e dos países em desenvolvimento 
possuírem modestos sistemas nacionais de inovação (Galdino, 2018, 2019).

Nesse contexto, um conceito que ganha relevância no cenário de defesa é a dualidade 
tecnológica. Lastreada no fato de que descobertas inicialmente destinadas a aplicações na área militar 
podem ter suas tecnologias de base aproveitadas para utilizações na área civil (Amarante, 2013; 
Brustolin, 2014), a dualidade tem sido explorada pelos países em desenvolvimento no sentido de 
mobilizar apoio não apenas financeiro, mas também nas esferas política e estratégica para a obtenção 
de investimentos voltados para a área de defesa.

Já nos países desenvolvidos, conforme dados do último relatório anual do Stockholm 
International Peace Research Institute (SIPRI), o orçamento de defesa é expressivo (SIPRI, 2024), 

1	 P&D e/ou aquisição de sistema ou material com as características técnicas, operacionais e logísticas estabelecidas pela organização (Brasil, 2016b).
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arrefecendo a necessidade de se explorar o conceito de dualidade para obter apoio para o desen-
volvimento de tecnologias de interesse militar. Neste trabalho, apresenta-se a hipótese de que a 
dualidade nesses países é explorada com outro viés: como subterfúgio para ensejar ou potencializar 
a prática de cerceamentos tecnológicos seletivos no setor civil, visando manter assimetrias entre 
países desenvolvidos e em desenvolvimento nos setores de alta tecnologia.

Nesse mister, este artigo tem o objetivo de discutir como o conceito de dualidade tecnológica 
pode assumir papéis distintos de acordo com o cenário em que está inserido. Em outras palavras, 
busca-se analisar a “dualidade” da dualidade tecnológica. Essa análise original traz implicações diretas 
para esforços de desenvolvimento tecnológico na área militar, principalmente no contexto de países 
em desenvolvimento. Dentro dessa perspectiva, busca-se responder à seguinte questão de pesquisa: 
quais implicações a “dualidade” da dualidade tecnológica traz para países em desenvolvimento?

Ao abordar essa questão, este estudo apresenta contribuições teóricas para a ampliação 
do entendimento sobre como a dualidade tecnológica pode ser empregada de maneiras distintas, 
dependendo do contexto econômico e geopolítico. Como contribuições práticas, o trabalho pode 
auxiliar formuladores de políticas e gestores no campo da defesa, destacando a importância de 
estratégias que considerem tanto a sinergia do desenvolvimento tecnológico militar e civil quanto 
o enfrentamento dos desafios impostos por práticas de cerceamento tecnológico. Assim, este artigo 
não apenas apoia o avanço do conhecimento teórico na área, mas também fornece diretrizes práticas 
para a tomada de decisões estratégicas em um setor fulcral para o desenvolvimento nacional.

Nesse diapasão, o restante do artigo está assim organizado. A seção 2 apresenta uma funda-
mentação teórica sobre conceitos importantes associados à temática em comento, a saber: dualidade 
tecnológica, mercado de defesa, cerceamento tecnológico e países em desenvolvimento. A seção 3 
descreve os aspectos metodológicos empregados na pesquisa. A seção 4 explora eventos ocorridos 
no cenário brasileiro. A seção 5 discute a “dualidade” da dualidade tecnológica e suas implicações 
para países em desenvolvimento. Por fim, as considerações finais do artigo são postas na seção 6, 
com o apontamento de lacunas a serem abordadas por trabalhos futuros.

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

2.1 Dualidade tecnológica

O conceito de dualidade tecnológica, conforme cunhado por Orlikowski (1992), refere-se à 
ideia de que tecnologias e organizações estão interligadas e influenciam-se mutuamente. A autora 
argumenta que a tecnologia não é apenas moldada pela organização durante seu desenvolvimento e 
implementação, mas que também molda as práticas organizacionais em sua utilização. Esse conceito 
de dualidade destaca a natureza recíproca da relação entre tecnologia e organização (Orlikowski, 1992).

Na área de defesa, o conceito de dualidade tecnológica é frequentemente empregado para 
descrever como inovações ou tecnologias inicialmente destinadas à área bélica podem ser aproveitadas 
para utilizações na área civil (spin off), e vice-versa (spin in) (Amarante, 2013). Nesse sentido, no contexto 
da defesa, define-se que uma tecnologia pode ser considerada dual quando há a possibilidade de 
ter aplicações militares e civis, atuais ou potenciais (Brustolin, 2014). Esse conceito sublinha a 
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permeabilidade das fronteiras entre o desenvolvimento tecnológico militar e civil, mostrando que 
as inovações podem transitar entre esses dois domínios.

Fazendo uma conexão entre as duas abordagens, verifica-se que ambas tratam da natureza 
fluida e interativa da tecnologia. Enquanto Orlikowski (1992) foca na interação entre tecnologia 
e organização, a dualidade tecnológica na defesa destaca a interação entre desenvolvimento tecno-
lógico militar e civil (Amarante, 2013; Brustolin, 2014). Ambos reconhecem que a tecnologia não 
existe em um vácuo, mas é influenciada e influencia o contexto em que é desenvolvida e utilizada, 
permitindo a transferência e adaptação de inovações entre diferentes campos.

2.2 Mercado de defesa

O mercado de defesa é um setor econômico que envolve pesquisa, desenvolvimento, 
produção, comercialização e fornecimento de bens e serviços relacionados à segurança nacional e à 
defesa (Brasil, 2016a). Vale ressaltar que se trata de um mercado em franca expansão. O último relatório 
anual do SIPRI aponta que os gastos militares globais de 2023 atingiram a marca de US$ 2,443 trilhões, 
apresentando crescimento pelo nono ano consecutivo (SIPRI, 2024). Destacam-se como principais 
características desse mercado:

•	 Importância estratégica: o setor de defesa está relacionado ao conjunto de atitudes, 
medidas e ações do Estado, com ênfase na expressão militar, para a defesa do território 
nacional, da soberania e dos interesses nacionais contra ameaças preponderantemente 
externas, potenciais ou manifestas (Brasil, 2016a);

•	 Alto nível tecnológico: a indústria de defesa demanda elevados investimentos em 
pesquisa, desenvolvimento e inovação para criar produtos avançados e complexos, 
como aeronaves, navios, armamentos e sistemas que devem operar com segurança 
e alta confiabilidade sob condições severas, enfrentando, inclusive, óbices artificiais 
provocados por beligerantes (Bitzinger, 2009; Girardi; Galdino; Pellanda, 2024). 
Por essa razão, sistemas de defesa costumam ser associados ao conceito de Produtos e 
Sistemas Complexos (CoPS, do termo em inglês Complex Products and Systems), 
que, no geral, caracterizam-se pela necessidade de customização de componentes 
e subsistemas, produção em poucas unidades e por poucas empresas integradoras, 
agregação de diversas áreas de conhecimento e ciclo de vida que dura por décadas 
(Girardi; França Junior; Galdino, 2022; Hobday, 1998);

•	 Dualidade tecnológica: conforme apresentado na seção 2.1, a dualidade tecnológica 
na área de defesa destaca a relação recíproca entre desenvolvimento tecnológico militar 
e civil (Amarante, 2013; Brustolin, 2014). Dois exemplos emblemáticos de dualidade 
no setor são os casos do GPS (Global Positioning System) e da Internet. Essas tecnologias 
foram desenvolvidas pelo Departamento de Defesa dos Estados Unidos da América 
(EUA) para fins militares e, hoje em dia, são amplamente utilizadas pela sociedade civil;

•	 Dependência governamental: o mercado de defesa é altamente regulado pelos governos 
e dependente de contratos governamentais, o que significa que as empresas do setor 
têm uma forte dependência de recursos públicos (Urbano, 2019). Nesse sentido, sob a 
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perspectiva da demanda, o mercado de defesa pode ser considerado um monopsônio, 
visto que o Estado é o principal comprador dos bens e serviços ofertados pelas empresas 
(Araujo et al., 2011; Galdino; Schons, 2022);

•	 Alta concentração de mercado: poucas empresas dominam o mercado global de defesa, 
o que leva a uma competição limitada e a práticas protecionistas (Galdino; Schons, 2022). 
Segundo Anderton (1995), a existência desses oligopólios no mercado de defesa apre-
senta potencial para conluios e comportamentos estratégicos por parte das empresas 
participantes. Elas podem atuar em conjunto para aumentar os preços e, consequen-
temente, seus lucros; ou podem aceitar lucros menores para dificultar a entrada de 
concorrentes (Anderton, 1995 apud Matos; Foresti, 2022). Elas podem, ainda, praticar 
preços abaixo do mercado em países específicos para impedir o desenvolvimento de 
setores estratégicos na base industrial dessas nações, ação conhecida como dumping 
(Ethier, 1982);

•	 Vulnerabilidade a questões geopolíticas: a demanda por equipamentos de defesa 
é impulsionada por conflitos geopolíticos e relações entre nações, tornando o mercado 
altamente volátil e sujeito a mudanças e interferências súbitas (Silva, 2019). Empresas 
estrangeiras que exploram a guerra como comércio podem, por razões meramente 
financeiras ou para atender interesses geopolíticos e ideológicos de países hospedeiros, 
faltar a compromissos assumidos, e isso geralmente tende a ocorrer nos momentos de 
maior necessidade e de crise nacional (Galdino; Schons, 2022).

Em síntese, verifica-se que o mercado de defesa é estratégico, de alto nível tecnológico, 
dual, volátil e está longe de uma situação de concorrência perfeita. Segundo Araujo et al. (2011), 
ele é, ao mesmo tempo, um monopólio/oligopólio e um monopsônio, visto que, respectivamente, 
há uma oferta dominada por grandes players mundiais e uma demanda centralizada pelos Estados.

2.3 Cerceamento tecnológico

Embora os países mais desenvolvidos defendam o livre-comércio, paradoxalmente, eles 
exercem práticas protecionistas visando manter sua supremacia tecnológica no cenário internacional, 
bem como a dependência tecnológica dos países periféricos (Chang, 2003).

Na área de defesa, as nações proeminentes buscam auferir autonomia e soberania tecnológica 
em suas capacidades militares, assim como dificultar o domínio de tecnologias críticas e sensíveis 
pelos países em desenvolvimento. Esse jogo é compreendido como uma manifestação natural do 
sentido de preservação do status quo e condiciona o movimento das peças do tabuleiro geopolítico. 
Nesse mister, destacam-se os cerceamentos tecnológicos, cujas ações visam aprofundar ou ao menos 
manter as assimetrias tecnológicas (Galdino, 2022).

O conceito de cerceamento tecnológico está intrinsecamente relacionado às caracterís-
ticas do mercado de defesa postas na seção 2.2, principalmente no que tange à vulnerabilidade 
a questões geopolíticas. Tal percepção se confirma na definição proposta por Moreira (2013): 
cerceamento tecnológico é o
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[…] conjunto de políticas, normas e ações empreendidas por Estados, organizações 
internacionais ou empresas no sentido de restringir, dificultar ou negar o acesso, a posse 
ou o uso de bens sensíveis e serviços diretamente vinculados, por parte dos Estados, 
instituições de pesquisa ou empresas de terceiros (Moreira, 2013, p. 252).

Na visão de Pedone (2009), o cerceamento tecnológico pode ser praticado por uma miríade 
de atores, tais como Estados, grupos de Estados, empresas e/ou consórcios de empresas que buscam 
restringir, bloquear, denegar ou ainda dificultar o acesso a bens e tecnologias consideradas sensíveis, 
sobretudo na área de defesa.

Dentro dessa perspectiva, com o intuito de classificar os meios de manifestação pelos 
quais cerceamentos podem ocorrer, Moreira (2013) estabelece os seguintes seis modelos de cerce-
amento tecnológico (Quadro 1).

Quadro 1 – Modelos de cerceamento tecnológico

Modelo Manifestação do cerceamento

I Empresa fornecedora denega por iniciativa própria.

II Agências governamentais não autorizam a operação de compra, venda ou transferência.

III Intervenção de agências do Estado em processos iniciados.

IV Intervenção com emprego de força bruta.

V Absorção de empresa, drenagem de cérebros ou descontinuidade de fornecimento.

VI Pressão política, econômica ou social por Estado, OIG (Organização Internacional Governamental) 
ou comunidades não governamentais.

Fonte: Moreira (2013).

Além de propor modelos de manifestação do cerceamento tecnológico, Moreira (2013) 
apresenta um levantamento, relativo ao período entre 1989 e 2011, sobre quais modelos foram 
mais praticados (Figura 1) e quais países ou instituições mais utilizaram essa prática (Figura 2). 
A Figura 1 mostra que a maioria dos cerceamentos (44%) ocorre quando agências governamentais 
não autorizam a operação de compra, venda ou transferência de uma tecnologia sensível (modelo 2 
do Quadro 1). A Figura 2 demonstra que os EUA têm uma predominância muito significativa 
(73%) nos casos de cerceamento tecnológico, acompanhado por seus aliados europeus e por Israel.

Essa predominância dos EUA nos casos de cerceamento tecnológico deve-se, principalmente, 
ao seu sistema regulatório. A legislação de controle de exportações dos EUA objetiva controlar a exportação 
de equipamentos, softwares e tecnologias sensíveis como meio de promover sua segurança nacional e seus 
objetivos de política externa (Silva; Nascimento, 2018). Como asseverado por Amarante (2013), outros 
Estados desenvolvidos também utilizam sistemas regulatórios para promover cerceamento tecnológico.
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Figura 1 – Proporção dos modelos de cerceamento tecnológico

Fonte: Moreira (2013, p. 203-207).

Figura 2 – Proporção de cerceamento tecnológico por país ou instituição

Fonte: Moreira (2013, p. 203–207).

2.4 Países em desenvolvimento

Os termos “países em desenvolvimento”, “países de industrialização tardia”, “países de 
industrialização recente” e “países emergentes” podem ser usados de forma intercambiável em 
alguns contextos, mas também podem ter conotações específicas.
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O termo “países em desenvolvimento” é mais abrangente e refere-se a países que ainda 
não alcançaram um alto nível de desenvolvimento econômico, social e humano (Furtado, 1974). 
Já Tavares e Belluzzo (1979), Canuto (1993) e Figueiredo (2009) utilizam os termos “países de 
industrialização tardia” ou “países de industrialização recente” para se referir a países que iniciaram 
o processo de industrialização em um momento posterior ao dos países pioneiros. Por sua vez, 
O’Neill (2001) cunhou o termo “países emergentes” para se referir aos países em desenvolvimento 
com maior potencial de crescimento econômico e influência global. Dentro dessa perspectiva, 
o acrônimo BRICS foi criado e difundido para destacar Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul 
como os principais países em ascensão no cenário internacional.

Como há vários sistemas de classificação (Hoffmeister, 2020) e para evitar ambiguidades, 
este trabalho segue a classificação mantida pela Divisão de Estatísticas das Nações Unidas (United 
Nations Statistics Division — UNSD). Em maio de 2022, a UNSD divulgou uma planilha atualizada 
que classifica 249 países ou áreas, com exceção da Antártida, em duas categorias: “desenvolvidos” e 
“em desenvolvimento” (United Nations, 2022). Por esse motivo, adota-se como referência neste 
texto os termos “países desenvolvidos” e “países em desenvolvimento”.

Dentro dessa perspectiva, destacam-se como principais características dos países em 
desenvolvimento:

•	 Dependência de investimentos externos: países em desenvolvimento têm limitações 
de capital e de tecnologia para impulsionar seu crescimento econômico. Os investimentos 
externos podem vir de várias fontes, incluindo empresas multinacionais, organizações 
internacionais e investidores individuais (Li; Resnick, 2003). Embora essa dinâmica possa 
ser benéfica em termos de desenvolvimento econômico, ela pode criar vulnerabilidades, 
como a dependência crônica de fontes estrangeiras e o risco de fuga súbita de capitais 
em momentos de turbulência (Dooley; Folkerts-Landau; Garber, 2004). Reféns dessa 
dinâmica, muitos países em desenvolvimento acabam não desenvolvendo suas próprias 
capacidades internas para financiar o desenvolvimento a longo prazo (Kose; Prasad, 2011);

•	 Importação de tecnologia e know-how: empresas que operam no contexto de países 
em desenvolvimento normalmente iniciam o seu negócio a partir de tecnologias que 
adquiriram de empresas de outros países. Ao iniciarem as suas atividades, não dispõem 
sequer das capacidades tecnológicas básicas (Amann, 2002). Para se tornarem compe-
titivas e se aproximarem de empresas da “fronteira tecnológica internacional”, elas 
têm que se engajar em um processo de aprendizagem para construir e acumular sua 
capacidade tecnológica (Figueiredo, 2009). A dependência excessiva de fornecedores 
estrangeiros pode prejudicar o desenvolvimento e a competitividade da indústria 
nacional, bem como deixar a base industrial nacional vulnerável a questões geopolíticas 
e flutuações do mercado internacional (Ariffin; Figueiredo, 2003);

•	 Forte presença do Estado na promoção do desenvolvimento nacional: devido 
a limitações econômicas dos países em desenvolvimento, questões importantes para 
impulsionar o desenvolvimento nacional são altamente dependentes da atuação 
do Estado, como, por exemplo, investimentos em infraestrutura, fomento a setores 
estratégicos e promoção de incentivos para investimentos e inovação (Chang, 2003). 
Segundo Rodrik (2004), esse protagonismo do Estado pode gerar corrupção e inefi-
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ciência, haja vista que essa classe de países costuma apresentar baixo grau de transpa-
rência e eficiência na gestão pública (Rodrik, 2004);

•	 Precária capacidade de inovação: em termos nacionais, o conceito que melhor descreve 
a capacidade de inovação é o Sistema Nacional de Inovação (SNI) (Cimoli, 2014; 
Godin, 2009; Lundvall, 2007). Essa expressão foi cunhada por Freeman, no final da 
década de 1980, para designar um conjunto de instituições públicas e privadas, cujas 
atividades e interações contribuem para a criação, avanço e difusão das inovações tecno-
lógicas de um país (Freeman, 1995). Há diversos indicadores com a finalidade de 
avaliar um SNI, entre eles destacam-se os produzidos pelo Global Innovation Index (GII). 
Com base no GII, os países em desenvolvimento costumam apresentar indicadores 
modestos tanto em termos de insumos de inovação (instituições, recursos humanos 
e pesquisa, infraestrutura, sofisticação de mercado e sofisticação empresarial) quanto 
produtos de inovação (produtos de conhecimento e tecnologia e produtos criativos) 
(Galdino, 2018, 2019);

•	 Investimentos limitados na área de defesa: em países em desenvolvimento, geral-
mente existem muitas demandas sociais e de infraestrutura (Bresser-Pereira, 1997). 
Além disso, muitos países dessa classe não possuem uma cultura belicista devido ao baixo 
histórico de participação em conflitos militares, criando óbices à priorização de investi-
mentos na área de defesa (Bijos; Arruda, 2010). Diante desse cenário, os recursos para 
P&D de sistemas militares nessas nações costumam ser modestos. Tal perspectiva 
se confirma por meio dos dados fornecidos pelo relatório do SIPRI. Por exemplo, 
enquanto os EUA tiveram, em 2023, investimentos orçamentários de 916 bilhões de 
dólares, o que equivale a 3,4% de seu Produto Interno Bruto (PIB) e a 37% de todos 
os gastos anuais mundiais em defesa; o Brasil teve um orçamento de 22,9 bilhões, 
equivalente a 1,1% de seu PIB (SIPRI, 2024). Nesse contexto, países em desenvolvi-
mento buscam explorar o conceito de dualidade tecnológica para obter recursos de 
outras fontes visando o desenvolvimento de tecnologias importantes para as capacidades 
militares, mas também para o progresso do setor industrial mais amplo (Squeff, 2016).

3 METODOLOGIA

A partir de uma abordagem exploratória qualitativa, objetiva-se investigar como o conceito 
de dualidade tecnológica pode assumir papéis distintos de acordo com o cenário em que está inserido. 
Estudos exploratórios são adequados quando se conhece pouco da realidade em questão e se pretende 
abrir caminho para novas pesquisas (Yin, 2017). Além disso, a abordagem qualitativa é empregada 
em trabalhos descritivos, subjetivos e de análise indutiva dos fatos observados e das evidências coletadas 
(Cauchick-Miguel et al., 2018). Dentro dessa perspectiva, a pesquisa lastreou-se na coleta e análise 
de dados primários (entrevista) e secundários (literatura acadêmica, relatórios técnicos e registro 
de notícias).

Inicialmente, baseando-se em repositórios de trabalhos científicos e em dados provenientes 
de relatórios técnicos de órgãos como o SIPRI e o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
(IPEA), buscou-se o levantamento de características associadas ao mercado de defesa e aos países em 
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desenvolvimento, bem como de modelos de cerceamento tecnológico empreendidos por países desen-
volvidos. Essa revisão serviu de base para a elaboração da fundamentação teórica da pesquisa (seção 2).

A coleta de dados foi complementada com registros de notícias e com uma entrevista 
conduzida junto a um pesquisador envolvido em atividades de P&D ligadas à defesa. Por meio dessa 
abordagem, exemplos do cenário brasileiro foram elencados para ilustrar como ações de cerceamento 
tecnológico podem afetar países em desenvolvimento, bem como para fornecer uma melhor compre-
ensão das diferentes formas de emprego do conceito de dualidade tecnológica. Esses exemplos seguem 
detalhados na seção 4. Vale destacar que a entrevista supracitada foi presencial e seguiu uma abordagem 
semiestruturada, permitindo flexibilidade para explorar tópicos emergentes (Brinkmann; Kvale, 2014).

A análise dos dados coletados subsidiou a discussão objeto deste estudo — a “dualidade” 
da dualidade tecnológica — e suas implicações para países em desenvolvimento. Essa discussão é 
apresentada na seção 5.

4 EXEMPLOS DO CENÁRIO BRASILEIRO

Após visitar os conceitos de dualidade tecnológica, mercado de defesa, cerceamento tecno-
lógico e países em desenvolvimento, cabe a apresentação de exemplos do cenário nacional para 
ilustrar como ações de cerceamento tecnológico podem afetar o desenvolvimento desses países. 
Os exemplos estão apresentados de forma cronológica e categorizados dentro dos seis modelos 
propostos por Moreira (2013), apresentados no Quadro 1.

4.1 Cerceamento tecnológico de Israel no programa nuclear iraquiano e sua influência no 
acordo nuclear Brasil-Iraque

Conforme detalhado em Domíngues (2022), em 1980, foi celebrado o Acordo entre o 
Brasil e o Iraque no Campo dos Usos Pacíficos da Energia Nuclear. Entre as áreas de cooperação 
identificadas pelas partes, estava o suprimento de urânio natural e de urânio levemente enriquecido 
para abastecer reatores nucleares.

À época dos fatos, o regime de Saddam Hussein tinha contratado junto ao governo francês 
a construção de um moderno centro de pesquisas nucleares, em al-Tuwaitha — localizado ao sul 
de Bagdá. O referido projeto estava muito perto de ser concluído, quando aconteceu um certeiro 
e cirúrgico ataque aéreo israelense, em 7 de junho de 1981.

O ataque provocou importantes reações político-diplomáticas, em termos bilaterais, 
regionais e globais, e atingiu a credibilidade do sistema internacional de controle e verificação de 
atividades nucleares realizado pela Agência Internacional de Energia Atômica (AIEA).

Cinco dias após o ataque, o tema começou a ser debatido no Conselho de Segurança das 
Nações Unidas. À época, mesmo não sendo membro efetivo do Conselho, o Brasil conseguiu participar 
ativamente das discussões, em função de vínculos e interesses diretos no assunto. Esse vínculo foi 
intensificado após a divulgação de um documento pela embaixada israelense em Tóquio insinuando 
uma possível cooperação do Brasil (além de Itália e França), por meio da exportação de concen-
trado de urânio ao Iraque, no contexto de um pretenso programa clandestino de armas atômicas.
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Essa acusação israelense começou a perder visibilidade na imprensa com o passar do tempo. 
Sob uma perspectiva técnico-científica e logística, ponderou-se que, efetivamente, era difícil que 
a denúncia tivesse consistência, seja quanto ao fornecimento de combustível nuclear ao Iraque, 
seja com relação à parceria bilateral para a construção conjunta e coordenada de armas nucleares.

Atualmente, mesmo com mais de 40 anos transcorridos após o acontecimento, o assunto 
ainda é considerado uma “novela inconclusa”. De qualquer forma, a cooperação nuclear — para fins 
pacíficos — entre Brasília e Bagdá ficou confirmada e reconhecida, bem como foi diretamente 
impactada pela ocorrência do ataque aéreo israelense ao centro de pesquisas nucleares iraquiano 
(Domínguez, 2022).

Dentro dessa perspectiva, a suposta ação de contraproliferação de armas de destruição 
em massa supracitada pode ser considerada como um caso emblemático de cerceamento tecnoló-
gico com emprego de força bruta, podendo, portanto, ser enquadrada no modelo IV de cercea-
mento tecnológico proposto por Moreira (2013).

4.2 Pressão dos EUA para inspecionar máquinas de ultracentrifugação desenvolvidas pelo 
Brasil

Na virada dos anos 2000, o Brasil anunciou um projeto que buscava a produção nacional 
de urânio enriquecido para abastecer as usinas nucleares Angra 1 e 2. O contrato, no valor de 
US$ 130 milhões e com duração de oito anos, previa que a Marinha forneceria às Indústrias Nucleares 
do Brasil (INB) as máquinas de ultracentrifugação desenvolvidas no centro tecnológico de Aramar 
(SP), em parceria com o Instituto de Pesquisas Energéticas de São Paulo (Ipen) e a Universidade de 
São Paulo (USP). Pelo projeto original, o Brasil seria autossuficiente em enriquecimento de urânio 
até 2007, com exceção da etapa de gaseificação do produto, processo considerado barato e não 
estratégico (Santos, 2004).

Em abril de 2004, os EUA iniciaram uma investida contra o desenvolvimento nuclear 
brasileiro. Eles exigiam que o Brasil assinasse um protocolo adicional com a AIEA que permitia 
maior acesso às instalações das plantas comerciais de produção de urânio enriquecido no país, 
situadas na cidade de Resende (RJ). A pressão para a assinatura do novo acordo era justificada como 
medida para a não proliferação nuclear e incluía possíveis sanções comerciais (Cariello, 2004).

Esse movimento contou com o apoio de pesquisadores norte-americanos, como Liz Palmer 
e Gary Milhollin, ambos do Projeto Wisconsin para Controle de Armas Nucleares, que em artigo 
publicado na revista Science estimaram que a instalação de Resende, na configuração de 2004, 
poderia produzir urânio enriquecido suficiente para seis ogivas por ano. Eles ainda previam, 
segundo as projeções de expansão da usina, que a capacidade de produção anual de ogivas poderia 
aumentar para 26 a 31, em 2010; e para 53 a 63, em 2014 (Nogueira, 2004).

O Brasil refutava a alegação de possível utilização bélica do urânio enriquecido, tendo em 
vista que o país era signatário do Tratado de Não Proliferação Nuclear (TNP) e tinha garantido 
em sua Constituição o compromisso de utilização da energia nuclear somente para fins pacíficos 
(Salomon, 2004).

A avaliação do governo brasileiro sobre o ocorrido era de que os EUA queriam ter acesso 
às ultracentrífugas de enriquecimento de urânio, de tecnologia brasileira e mais baratas, pois o país 
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poderia produzi-las em escala industrial e exportá-las para outros países, ganhando relevância no 
mercado nuclear internacional (Cariello, 2004).

Esse exemplo alinha-se com a percepção de Longo e Moreira (2009), que assevera que 
o regime internacional de não proliferação de armas de destruição em massa fornece tanto a base 
normativa para controles restritivos de tecnologias sensíveis como pretextos para propósitos ocultos 
de cerceamento seletivo. Adicionalmente, o exemplo pode ser enquadrado no modelo VI de cercea-
mento tecnológico proposto por Moreira (2013), haja vista que relata pressão exercida pelos EUA 
tentando interferir no desenvolvimento nuclear brasileiro.

4.3 Cerceamento tecnológico dos EUA no PROSUB

De acordo com os relatos de Silva e Nascimento (2018), a Marinha do Brasil buscou, 
em 2007, a importação de fibra de carbono junto à empresa Toho Tenax America, no contexto do 
seu Programa de Submarinos (PROSUB).

Após o pedido brasileiro, a empresa norte-americana consultou formalmente o Escritório 
de Indústria e Segurança do DoC (Departamento de Comércio dos EUA, do termo em inglês 
Department of Commerce).

Em resposta formal à consulta, o DoC proibiu a Toho Tenax America de atender à solicitação 
de importação feita pelo Brasil. A justificativa de denegação se baseou na EAA (Lei de Administração de 
Exportação, do termo em inglês Export Administration Act) que assevera que os EUA devem “restringir 
a exportação de bens e de tecnologia que podem contribuir significativamente para o potencial militar 
de outro país ou de uma combinação de países que possam provar-se prejudiciais à segurança nacional 
dos Estados Unidos”. O texto mostra que cabe, discricionariamente, às autoridades do DoC estabelecer 
o que possa ser considerado prejudicial à segurança nacional estadunidense (Silva; Nascimento, 2018).

Verifica-se que o exemplo pode ser enquadrado no modelo II de cerceamento tecnológico 
proposto por Moreira (2013), uma vez que se trata de agência governamental dos EUA (Escritório 
de Indústria e Segurança do DoC) não autorizando formalmente uma operação de compra solici-
tada pela Marinha do Brasil.

4.4 Cerceamento tecnológico de grupo alemão na fabricação nacional de PBLH

O polibutadieno líquido hidroxilado (PBLH), além de ser um insumo fundamental na pro-
dução de propelentes de base sólida para foguetes, possui um extraordinário mercado convencional, 
particularmente nas áreas de construção civil, petroquímica e industrial (AVIBRAS, 2018; FAN, 2012).

A tecnologia de produção nacional do PBLH surgiu na década de 1970, por meio de 
uma parceria entre a Petrobras e o Departamento de Ciência e Tecnologia Aeroespacial (DCTA). 
Em 1982, a Petrobras iniciou a produção, em escala industrial, do PBLH, dentro da Petroflex. 
Com a privatização da Petroflex, em 1994, a unidade de PBLH foi adquirida pela Braskem. A produção 
do PBLH no Brasil foi interrompida em 2008 quando a nova proprietária da unidade, a alemã 
Lanxess, decidiu descontinuar o negócio (Silveira, 2013).

Essa situação começou a ser revertida em 2012, quando a Avibras previu o investimento 
de R$ 46 milhões na instalação de uma nova unidade industrial em Lorena (SP) para fabricar o 
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PBLH (Fan, 2012). A retomada da produção do PBLH no país era considerada estratégica pela 
Avibras, tendo em vista que todos os foguetes fabricados e utilizados pelas Forças Armadas no 
Brasil adotavam propelente sólido à base de PBLH, e a compra do insumo no exterior era sujeita a 
embargos internacionais (Avibras, 2018). Além disso, destaca-se a previsão de que essa retomada da 
produção nacional do PBLH teria impacto ainda maior no mercado civil, dado que o potencial de 
consumo do produto em aplicações civis se apresentava 20 vezes maior do que nos segmentos de defesa 
e aeroespacial (estimativas de consumo anual de 5 mil e 250 toneladas, respectivamente) (Fan, 2012).

Nesse sentido, considera-se que esse exemplo pode ser enquadrado no modelo V de cerce-
amento tecnológico proposto por Moreira (2013), uma vez que se trata de absorção de empresa 
brasileira por grupo alemão com posterior descontinuação da produção nacional de insumo 
estratégico para a produção de foguetes, além de ser insumo com alto potencial de utilização em 
aplicações civis.

4.5 Cerceamento tecnológico de empresa norte-americana em projeto de câmera termal do 
Exército Brasileiro

Por meio de entrevista e documentos obtidos com um pesquisador do Instituto Militar 
de Engenharia (IME), foi levantado um caso de cerceamento tecnológico relacionado ao desenvol-
vimento de câmera termal pelo Exército Brasileiro.

Em 2015, o IME, em parceria com o Centro Tecnológico do Exército (CTEx), concluiu 
o desenvolvimento de filmes finos de Óxido de Vanádio (VOx) para prover uma solução moderna 
de sensores de infravermelho para câmeras de visão termal.

Para a integração da tecnologia no equipamento optrônico, era necessária uma arquitetura 
suspensa dos dispositivos sensores de infravermelho devido à dissipação de calor. A implementação 
dessa arquitetura só seria possível com a utilização de uma resina especial que, à época, era produzida 
exclusivamente por uma empresa norte-americana.

Em uma primeira tentativa de aquisição da resina junto à fabricante, a compra foi negada 
por meio da alegação de que o produto não estava disponível para a comercialização no Brasil, 
mesmo diante do fato de a empresa possuir uma filial em território nacional.

Como segunda investida, buscou-se a aquisição do insumo via importação por meio da 
Comissão do Exército Brasileiro em Washington (CEBW). Mais uma vez, a empresa deu uma resposta 
negativa quanto à comercialização da resina.

Em um terceiro esforço de obtenção do insumo, buscou-se desvincular o pedido da 
área militar. Dessa forma, a solicitação de aquisição do produto foi feita pela Universidade Estadual 
de Campinas (Unicamp), instituição civil parceira do IME. A fabricante alegou novamente a 
indisponibilidade de fornecimento da resina.

Na quarta e última tentativa, a solicitação do produto foi feita por uma empresa impor-
tadora que tem escritório nos EUA. A resposta da fabricante foi novamente negativa.

Em todas as quatro tentativas de aquisição da resina, a justificativa da fabricante para a dene-
gação foi vaga: “neste momento, a empresa não pode enviar para o Brasil”. Apesar disso, o pesquisador 
envolvido acredita que a denegação ocorreu pelo fato de o produto ser um insumo crítico para a produção 
de modernas câmeras de visão termal, tecnologia com grande potencial dual. Na área de defesa, essa 
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tecnologia fomenta o desenvolvimento de equipamentos optrônicos de aplicação militar. Na área civil, 
além da aplicação em sistemas de vigilância, é utilizada na área médica, por meio de exames de termografia.

Diante do exposto, verifica-se que o exemplo pode ser enquadrado no modelo I de cercea-
mento tecnológico proposto por Moreira (2013), tendo em vista que a fabricante da resina denegou 
o fornecimento do produto por iniciativa própria, sem justificar a negativa por meio de consulta 
formal à agência governamental, como foi o caso do exemplo apresentado na seção 4.3.

4.6 Cerceamento tecnológico dos EUA na venda de equipamentos de 5G pela Huawei

Segundo artigo de opinião da Folha de S.Paulo escrito pelo então embaixador da China no 
Brasil, Yang Wanming (2020), os EUA lançaram acusações infundadas de que equipamentos de 5G 
da Huawei apresentavam riscos de segurança. Sob esse pretexto, restringiram o fornecimento de chips 
à empresa por fabricantes globais e coagiram outros países a desistirem da tecnologia 5G chinesa. 
A Huawei tinha o amparo de avaliações formais de autoridades de inteligência e segurança ciber-
nética do Reino Unido e da Alemanha, que atestavam a inexistência de motivos para banir os equipa-
mentos da empresa por questões de segurança. Além disso, a fabricante chinesa contava com um 
histórico de confiabilidade em mais de 170 países e territórios (Wanming, 2020).

Uma análise desse caso também é apresentada pelo portal de notícias G1 da Globo (2021), 
que relata que a chegada do 5G em todo o mundo aconteceu cercada de polêmicas entre Estados Unidos 
e China. Os americanos vetaram a presença de empresas chinesas de telecomunicações em suas 
redes e pressionaram parceiros comerciais a banirem os equipamentos da Huawei, que estava na dian-
teira da nova tecnologia. Os EUA alegavam que os equipamentos dessas companhias representavam 
um risco à segurança nacional, já que a China poderia utilizá-los para espionagem ou para interferir no 
funcionamento da infraestrutura de outros países. Os chineses negaram as acusações, dizendo que o 
interesse dos americanos era minar o seu crescimento e desenvolvimento tecnológico (Globo, 2021).

Essa ação de cerceamento dos EUA reverberou no cenário brasileiro. À época das definições 
para o leilão do 5G, os EUA chegaram a pressionar o Brasil a barrar a entrada de empresas da China na 
infraestrutura da nova geração de internet no país. No entanto, o leilão do 5G, realizado em novembro 
de 2021, envolvendo apenas operadoras de telefonia, não impôs qualquer regra que impedisse as opera-
doras de usar tecnologia da Huawei (Carvalho, 2022). O Ministério das Comunicações apenas incluiu 
no edital a obrigação da construção de uma rede privativa de comunicação em Brasília, para atender 
a um pedido do então presidente Jair Bolsonaro, que se colocou contra o uso de equipamentos da 
Huawei nas redes do governo (Globo, 2021).

O exemplo pode ser enquadrado no modelo VI de cerceamento tecnológico proposto 
por Moreira (2013), uma vez que os EUA usaram a alegação de risco de segurança cibernética para 
pressionar parceiros comerciais a banirem os equipamentos da Huawei, como forma de conter o 
avanço da empresa chinesa que estava na dianteira da nova tecnologia.

4.7 Cerceamento tecnológico da Alemanha na exportação de blindados Guarani

Conforme reportagem do jornal Correio Braziliense (2023), o governo da Alemanha 
embargou a exportação de 28  viaturas blindadas Guarani, fabricadas no Brasil, para as Filipinas. 
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A decisão foi encarada pelo governo brasileiro como uma retaliação à recusa do presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva de vender munição de tanques para Berlim repassar à Ucrânia, invadida pela Rússia.

Para embargar a transação, a Alemanha justificou que os componentes fabricados 
naquele país não podem ser vendidos a terceiros sem autorização, o que levou o Escritório Federal 
de Economia e Controle de Exportação do governo de Berlim a determinar a suspensão dos cinco 
Guaranis que estavam prontos para serem entregues às Filipinas. A solução, para que o negócio 
seja concluído, é substituir os componentes de origem alemã (Hekally, 2023).

Verifica-se que o exemplo pode ser enquadrado nos modelos III e VI de cerceamento 
tecnológico propostos por Moreira (2013).

O enquadramento no modelo III se justifica pelo fato de uma agência governamental alemã 
(Escritório Federal de Economia e Controle de Exportação) ter interferido diretamente em um 
processo de comercialização de viaturas blindadas já iniciado entre Brasil e Filipinas.

Já o enquadramento no modelo VI se deve ao entendimento de que a Alemanha usou o 
embargo como uma forma de pressionar o Brasil acerca do posicionamento neutro que tem adotado 
com relação ao conflito entre Rússia e Ucrânia.

4.8 Interesse de árabes e alemães na empresa Avibras

Conforme reportagem da revista Veja (2023), em março de 2022, a empresa Avibras, 
uma das maiores no setor de indústria de defesa no Brasil, pediu recuperação judicial e demitiu 
420 dos 1.400 funcionários. A empresa tinha, então, cerca de 395 milhões de reais em dívidas 
informadas à Justiça.

Diante desse cenário, surgiram especulações de que a empresa Edge Group, dos Emirados 
Árabes, conhecida por comprar e revender projetos militares, estaria em negociação para a compra da 
companhia brasileira. O interesse árabe seria o de obter o sistema de lançamento múltiplo de foguetes 
Astros e o Míssil Tático de Cruzeiro, ambos fabricados pela Avibras (Bonin, 2023). Além disso, 
a empresa com sede em São José dos Campos também oferece soluções de software e produz arma-
mentos e viaturas blindadas, como o Guará 4WS (Vinholes, 2023).

Segundo Vinholes (2023), a companhia alemã Rheinmetall, famosa no setor de armamentos 
e munições, também estaria na disputa pela compra da Avibras.

Essas notícias levaram o Sindicato dos Metalúrgicos de São José dos Campos e região a 
emitir uma nota alertando que uma eventual venda da empresa representaria grave ameaça à soberania 
nacional e ao conhecimento acumulado ao longo de décadas (Vinholes, 2023).

Diante da repercussão, a Avibras emitiu uma nota à imprensa dizendo:

A empresa está fortemente empenhada em garantir a sua recuperação, enfrentando os 
desafios e as dificuldades do momento com o apoio, a resiliência e o engajamento dos 
seus colaboradores. […]. O governo brasileiro também está mobilizado em apoiar ativa-
mente a empresa nas suas iniciativas de recuperação (Avibras, 2023a).

Cabe destacar que em meio às especulações, a única iniciativa formal recente relacionada 
à Avibras foi a assinatura de um instrumento de parceria com a empresa SCOPA Defense da 
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Arábia Saudita, que tem por objetivo fomentar o desenvolvimento e fabricação de equipamentos 
de defesa avançados em território saudita (Avibras, 2023b).

Dentro da perspectiva apresentada, verifica-se que o exemplo pode ser enquadrado no 
modelo V de cerceamento tecnológico proposto por Moreira (2013), uma vez que trata de uma 
possível absorção de empresa brasileira por grupo estrangeiro, com risco de posterior descontinuação 
da produção nacional de produtos e sistemas estratégicos para o setor de defesa.

5 A “DUALIDADE” DA DUALIDADE TECNOLÓGICA

Baseando-se nos conceitos e exemplos visitados ao longo do artigo, as seções a seguir mostram 
como o conceito de dualidade tecnológica pode ser empregado de diferentes formas pelos países 
em desenvolvimento e desenvolvidos. Além disso, discutem-se as implicações dessa “dualidade” da 
dualidade para países em desenvolvimento.

5.1 O papel da dualidade tecnológica para países em desenvolvimento

Conforme discutido na Seção 2.4, nos países em desenvolvimento, o orçamento destinado 
à área de defesa costuma ser modesto, tendo em vista as grandes demandas sociais e de infraes-
trutura que tendem a ser priorizadas, além da ausência de cultura belicista (Bijos; Arruda, 2010; 
Bresser-Pereira, 1997).

Além de limitados, os recursos orçamentários para o setor militar são predominante-
mente comprometidos por gastos administrativos, pagamento de pessoal e despesas obrigatórias. 
Por exemplo, no Brasil, 78,2% do orçamento de defesa corrente é destinado ao pagamento de pessoal 
(Brasil, 2022).

Diante disso, essas nações exploram o conceito de dualidade tecnológica como estratégia de 
obtenção de recursos financeiros para viabilizar o desenvolvimento de tecnologias importantes para 
as capacidades militares sem comprometer o orçamento das Forças Armadas destinados às atividades 
de P&D, ao mesmo tempo que, com esse desenvolvimento, contribui-se para o progresso do setor 
industrial mais amplo (Squeff, 2016). Adicionalmente, para esses países, a dualidade é importante 
para estabelecer cooperações visando o desenvolvimento tecnológico e conferir sustentabilidade às 
empresas que labutam no mercado de defesa (Galdino, 2022).

Segundo Squeff (2016), desde o início dos anos 2000, o setor de defesa tem obtido, de modo 
mais consistente, maior relevância na pauta das políticas públicas do governo brasileiro e a dualidade 
tem exercido um papel importante nesse resultado.

Para ilustrar esse fenômeno, a autora apresenta um levantamento do ano de 2012, relativo 
aos financiamentos recebidos por infraestruturas nacionais de Ciência, Tecnologia e Inovação (CT&I) 
voltadas para P&D na área militar. Os dados mostram que apenas 26,44% dos recursos investidos 
em P&D foram oriundos de verbas orçamentárias das instituições. Os outros 73,56% dos recursos 
foram obtidos junto a agências públicas de fomento ou empresas, como a Petrobras (Squeff, 2016).

De fato, o Exército Brasileiro tem desenvolvido importantes tecnologias, sensores, sistemas 
de comunicações e elementos de sistemas de armas com o apoio financeiro de órgãos de fomento, 
com destaque para o Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI), por intermédio do 
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Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT), bem como para o 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). Alguns exemplos de pro-
jetos de P&D da Força Terrestre inseridos nesse cenário são: optrônicos (Castro et al., 2014; Souza, 
2006), radares (Silva et al., 2014; Carvalho et al., 2008), Rádio Definido por Software – RDS 
(Branco et al., 2014; Paiva Junior et al., 2014; Prado Filho; Galdino; Moura, 2017; Ribeiro Junior et al., 
2014), fibras de carbono (Chaves, 2019; Castro, 2014) e Reparo de Metralhadora Automatizado X 
(REMAX) para o blindado Guarani (Dal Bello; Figueiredo; Almeida, 2020).

Em 2022, o IME, em parceria com outras Instituições Científicas, Tecnológicas e de Inovação 
(ICT) do Exército, foi contemplado com recursos do FNDCT para impulsionar pesquisas em 
áreas tecnológicas estratégicas, a saber: Inteligência Artificial (IA); defesa cibernética; tecnologias 
quânticas; enxame de drones; sensores para Defesa Química, Biológica, Radiológica e Nuclear 
(DQBRN); manufatura aditiva; e infraestrutura ferroviária. As propostas apresentadas pelo IME 
aos órgãos de fomento foram amplamente fundamentadas no potencial dual dessas tecnologias.

Cabe destacar que a dualidade tecnológica não tem grande importância em alguns países 
em desenvolvimento, como China e Índia. Por questões geopolíticas e estratégicas, essas nações já 
contam com vultosos investimentos orçamentários na área de defesa, conforme informações contidas 
no relatório do SIPRI e sumarizadas na Tabela 1.

Tabela 1 – Investimento orçamentário anual de China e Índia na área de defesa

País Posição no 
ranking mundial

Orçamento 
(bilhões de US$)

Percentual do 
PIB investido (%)

Fatia do investimento 
mundial (%)

China 2ª 296,0 1,7 12,0

Índia 4ª 83,6 2,4 3,4

Fonte: SIPRI (2024).

5.2 O papel da dualidade tecnológica para países desenvolvidos

Nos países desenvolvidos, o orçamento de defesa é, geralmente, expressivo, não havendo 
a necessidade de se explorar o conceito de dualidade para obter apoio para o desenvolvimento de 
tecnologias de interesse militar. Dados do SIPRI indicam que os EUA investiram, em 2023, 916 
bilhões de dólares para fins militares, o que equivale a 3,4% de seu PIB e a 37% de todos os gastos 
anuais mundiais em defesa. Além disso, a meta de investimento mínimo de 2% do PIB em aplica-
ções militares é prevista para os países membros da Organização do Tratado do Atlântico Norte 
(OTAN) (SIPRI, 2024), gerando montantes orçamentários consideráveis voltados à defesa.

Para esses países, entretanto, vislumbra-se a hipótese de que a dualidade é utilizada como 
subterfúgio para ensejar ou potencializar a prática de cerceamentos tecnológicos seletivos. Alegando 
possível uso em artefatos militares, o acesso a tecnologias importantes para auferir inovações voltadas 
ao mercado convencional pode ser prejudicado. Assim, os países proeminentes buscam perpetuar suas 
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hegemonias no campo industrial ao dificultarem o progresso de países em desenvolvimento em setores 
como sistemas de navegação, satélites, sistemas de rastreamento, tecnologias inerentes ao ciclo do combus-
tível nuclear, sistemas de comunicações, sistemas de detecção e de sensoriamento, sistemas aeronáuticos, 
circuitos integrados, além de muitos outros nos quais a aplicação militar é mais evidente (Galdino, 2022).

Para lançar luz a essa hipótese, aprofunda-se a discussão de alguns exemplos apresen-
tados na seção 4.

Ao aderir aos principais regimes internacionais, principalmente na década de 1990, 
de não proliferação de armas nucleares e o regime de controle de tecnologias de mísseis, o Brasil 
esperava obter maior credibilidade internacional e acesso mais facilitado a tecnologias sensíveis. 
Entretanto, o cerceamento tecnológico prossegue sendo um óbice ao desenvolvimento científico e 
tecnológico do país e limitando a sua capacidade de inovação (Silva; Nascimento, 2018).

No exemplo descrito na seção 4.1, verificou-se que Israel utilizou a alegação de contraprolife-
ração de armas de destruição em massa para justificar seu ataque aéreo ao centro de pesquisas nucleares 
iraquiano, mesmo diante do fato de o Iraque possuir, à época, a chancela do sistema internacional de 
controle e verificação de atividades nucleares da AIEA para o desenvolvimento de seu programa nuclear.

Na seção 4.2, relatou-se pressão exercida pelos EUA tentando espionar ultracentrífugas de 
enriquecimento de urânio desenvolvidas no Brasil, sob a alegação de contraproliferação de armas 
de destruição em massa. Essa alegação de possível utilização bélica do urânio enriquecido no Brasil não 
se justificava, tendo em vista que o país era signatário do TNP e tinha garantido em sua Constituição 
o compromisso de utilização da energia nuclear somente para fins pacíficos.

Esses dois exemplos ligados à área nuclear corroboram o pensamento de Longo e Moreira 
(2009), que asseveram que o regime internacional de não proliferação de armas de destruição em 
massa fornece tanto a base normativa para controles restritivos de tecnologias sensíveis como pretextos 
para propósitos ocultos de cerceamento seletivo.

No exemplo da seção 4.3, a justificativa do Escritório de Indústria e Segurança do DoC, 
para o cerceamento de tecnologias de fibra de carbono no contexto do programa de submarinos 
do Brasil, evidenciou que cabe às autoridades do DoC estabelecer o que possa ser considerado 
prejudicial à segurança nacional estadunidense.

Por ser um insumo da produção de propelentes para foguetes, o PBLH é alvo de cercea-
mento tecnológico, conforme apresentado na seção 4.4, prejudicando a sua utilização no mercado 
civil, consideravelmente maior do que dos segmentos de defesa e aeroespacial, tendo em vista a 
sua importância na fabricação de selantes e impermeabilizantes para as áreas de construção civil, 
petroquímica e industrial.

A seção 4.5 mostrou que a tentativa de aquisição de resina voltada para a aplicação em 
câmeras termais recebeu práticas de cerceamento de empresa norte-americana, independentemente 
da fonte de solicitação da tecnologia, militar ou civil.

Por fim, no exemplo da seção 4.6, relatou-se o caso em que os EUA usaram a alegação de risco 
de segurança cibernética para pressionar parceiros comerciais a banirem equipamentos de 5G da empresa 
Huawei, como forma de conter o avanço da empresa chinesa que estava na dianteira da nova tecnologia. 
A Huawei julgava essa alegação infundada pois tinha amparo técnico comprovado com ajuda de 
avaliações formais de autoridades de inteligência e segurança cibernética do Reino Unido e da Alemanha.
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Esses exemplos validam a hipótese de que países desenvolvidos podem utilizar o conceito 
de dualidade como subterfúgio para ensejar ou potencializar a prática de cerceamentos tecnológicos 
seletivos, denegando o acesso ou dificultando o desenvolvimento de tecnologias e conhecimentos 
sensíveis que alavancariam o progresso industrial de países em desenvolvimento.

5.3 Implicações para países em desenvolvimento

As duas formas de emprego do conceito de dualidade tecnológica apresentadas trazem 
implicações para os países em desenvolvimento.

A forma descrita na seção 5.1 tem implicação direta, uma vez que descreve a estratégia 
utilizada por esses países para empregar o conceito de dualidade como uma oportunidade de mobi-
lizar apoio não apenas financeiro, mas também nas esferas política e estratégica para a obtenção de 
investimentos voltados para a área de defesa.

A modalidade de emprego discutida na seção 5.2 traz uma implicação “velada”. Ao utilizar 
o conceito de dualidade como subterfúgio para ensejar ou potencializar a prática de cerceamentos 
tecnológicos seletivos, os países proeminentes buscam perpetuar suas hegemonias no campo indus-
trial ao dificultarem o progresso de países em desenvolvimento em setores estratégicos. Diante dessa 
perspectiva, torna-se premente para países em desenvolvimento a percepção de que essa dinâmica de 
perpetuação do poder só será suplantada mediante o progressivo acúmulo de conhecimentos em áreas 
estratégicas e a apropriação desses saberes pelos setores produtivos, contando com investimento inten-
sivo do Estado em atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovações de longo prazo (Galdino, 2022).

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este artigo utilizou uma abordagem exploratória qualitativa para investigar como o conceito 
de dualidade tecnológica pode assumir papéis distintos de acordo com o cenário em que está inserido.

Inicialmente, abordou-se o conceito original de dualidade tecnológica cunhado por 
Orlikowski (1992), que enfatiza a interação recíproca entre tecnologias e organizações. A partir 
dessa referência seminal, estabeleceu-se uma conexão com a área de defesa, onde o conceito se 
expande para abranger a transferência de tecnologias entre os setores militar e civil, ilustrando a 
natureza fluida e interativa da tecnologia em seu contexto de desenvolvimento e aplicação.

Em um segundo momento, verificou-se que o mercado de defesa é estratégico, de alto nível 
tecnológico, dual, volátil e está longe de uma situação de concorrência perfeita. Ele é, ao mesmo tempo, 
um monopólio/oligopólio e um monopsônio, visto que, respectivamente, há uma oferta dominada 
por grandes players mundiais e uma demanda centralizada pelos Estados.

No prosseguimento da análise, constatou-se que o conceito de cerceamento tecnológico está 
intrinsecamente relacionado às características do mercado de defesa, principalmente no que tange à 
vulnerabilidade a questões geopolíticas. Por meio de sistemas regulatórios e ações de cerceamento, 
Estados desenvolvidos procuram evitar que o conhecimento relacionado a tecnologias sensíveis 
seja desenvolvido e dominado por Estados em desenvolvimento, garantindo a estabilidade de sua 
supremacia no concerto das nações. Nesse contexto, identificou-se que a maioria dos cerceamentos 
ocorre quando agências governamentais não autorizam a operação de compra, venda ou transferência 
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de uma tecnologia sensível. Além disso, foi verificado que os EUA têm uma predominância muito 
significativa nos casos de cerceamento tecnológico, acompanhado por seus aliados europeus e por Israel.

Posteriormente, na tentativa de nivelar o entendimento sobre as características principais dos 
países em desenvolvimento, destacou-se que essa classe de nações apresenta uma alta dependência de 
investimentos externos, necessidade de importação de tecnologia e know-how, forte presença do Estado 
na promoção do desenvolvimento nacional, precária capacidade de inovação e investimentos limitados na 
área de defesa. Características que deixam esses países vulneráveis a práticas de cerceamento tecnológico.

Após visitar os conceitos de dualidade tecnológica, mercado de defesa, cerceamento tecno-
lógico e países em desenvolvimento, exemplos do cenário nacional foram apresentados com o 
intuito de ilustrar como as ações de cerceamento tecnológico podem afetar o mercado de países 
em desenvolvimento. Os exemplos foram categorizados dentro dos seis modelos propostos por 
Moreira (2013), apresentados no Quadro 1.

Os conceitos e exemplos abordados subsidiaram a discussão objeto do estudo: a “dualidade” 
da dualidade tecnológica. Para países em desenvolvimento, a dualidade se apresenta como uma 
oportunidade de mobilizar apoio não apenas financeiro, mas também nas esferas política e estratégica 
para a obtenção de investimentos voltados para a área de defesa. Já para os países desenvolvidos, 
validou-se a hipótese de que a dualidade pode ser empregada como ferramenta para cerceamentos 
tecnológicos seletivos.

Diante da perspectiva apresentada, ressaltou-se que é fundamental para países em desenvol-
vimento, como o Brasil, investir no desenvolvimento de tecnologias críticas essenciais não apenas 
para obter de forma autônoma as suas capacidades militares, mas também para o seu desenvolvi-
mento científico e tecnológico (GALDINO, 2022).

Por fim, como apontamento para trabalhos futuros, destaca-se a necessidade de concepção 
de uma metodologia de análise de criticidade para países em desenvolvimento que considere aspectos 
relacionados ao cerceamento tecnológico, como acessibilidade, dependência e vulnerabilidade.
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